
TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.04.11.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00004.20250317/0001-04

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA
VISANDO A  REVISÃO,  DIGITALIZAÇÃO  E  GRAVAÇÃO EM MEIO  MAGNÉTICO PARA
IMPLANTAÇÃO  DE  ARQUIVO  DIGITAL  DE  PROCESSOS  CONTÁBEIS,  LICITATÓRIOS,
PATRIMONIAIS,  ARQUIVO  PÚBLICO  E  DEMAIS  DOCUMENTOS/ATOS
ADMINISTRATIVOS DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO
DE  BOA  VIAGEM/CE.,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA  VISANDO  A  REVISÃO,
DIGITALIZAÇÃO  E  GRAVAÇÃO  EM  MEIO
MAGNÉTICO  PARA  IMPLANTAÇÃO  DE
ARQUIVO  DIGITAL  DE  PROCESSOS
CONTÁBEIS,  LICITATÓRIOS,
PATRIMONIAIS,  ARQUIVO  PÚBLICO  E
DEMAIS  DOCUMENTOS/ATOS
ADMINISTRATIVOS

1140000.0 Folha 0,42 478.800,00

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  VISANDO  A  REVISÃO,  DIGITALIZAÇÃO  E
GRAVAÇÃO  EM  MEIO  MAGNÉTICO  PARA  IMPLANTAÇÃO  DE  ARQUIVO  DIGITAL  DE  PROCESSOS  CONTÁBEIS,  LICITATÓRIOS,
PATRIMONIAIS,  ARQUIVO  PÚBLICO  E  DEMAIS  DOCUMENTOS/ATOS  ADMINISTRATIVOS  DE  INTERESSE  DAS  UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE.

1.2.  Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O futuro Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de
sua assinatura e será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e
formas previstos na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 
2.1.  A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.



4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.  A  descrição  dos  requisitos  da  contratação  encontra-se  pormenorizada  em
tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. A locação e alocação de equipamentos, softwares e aplicativos serão de inteira
responsabilidade  da  CONTRATADA,  devendo  o  CONTRATANTE  indicar  o  local  de
realização dos trabalhos. A retirada de qualquer documento, físico ou digital, pela
CONTRATADA, dependerá de autorização expressa do fiscal do contrato. 
4.4.  A  CONTRATADA  deverá  manter,  durante  todo  o  período  de  execução  do
contrato, equipe de profissionais capacitados para a prestação de serviços. 
4.5. A CONTRATADA deverá ter no seu quadro permanente uma equipe técnica que
auxilie a elaborar e executar o serviço, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
4.6.  A  PREPARAÇÃO  dos  Documentos/Processos  consiste  na  higienização  e
organização do material a ser digitalizado, bem como definição das técnicas para
recuperar os documentos/processos a serem digitalizados seguindo criteriosamente
os seguintes passos:
4.6.1.  Deverá  ser  procedida  a  retirada  de  grampos,  remoção  de  clipes,  fitas
adesivas ou outros corpos estranhos e qualquer outro material que não faça parte
dos documentos/processos e/ou que venha a prejudicar o processo de manipulação
ou passagem pelo equipamento escâner;
4.6.2. Deverá ser procedida, quando necessário, a raspagem de resíduos de cola de
blocagem que estiverem presentes nos documentos/processos;
4.6.3. Deverá ser procedida a reparação preventiva dos documentos rasgados;
4.6.4.  Caso  exista  dobra  ou  sobreposição  nos  documentos/processos,  deverá
proceder à reparação e a planificação com instrumentos arquivísticos adequados;
4.6.5. Deverá proceder o armazenamento adequado, dos documentos/processos, a
luz dos princípios da preservação de acervos;
4.6.6. Deverá proceder a remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de
trinchas, escovas macias, pincel e flanelas de algodão, quando necessário;
4.6.7.  Deverá  proceder  a  remoção  dos  corpos  estranhos  aos  documentos,  tais
como: insetos e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos;
4.6.8. Deverá verificar a existência de fita adesiva nos documentos/processos. Caso
documento  esteja  comprometido  deve-se  somente  digitalizar  a  página  após  a
reprodução do original por fotocópia, resguardando assim uma cópia do documento
original no caso de sinistro ao documento, preservando o documento original;
4.6.9.  No  caso  da  existência  de  documentos  rasgados  ou  na  iminência  de  tal,
deverá proceder a reparação da peça, inserindo no local avariado a Fita Adesiva
Mágica (Magic Tape), a ser fornecida pela CONTRATADA, de composição básica de
acetato de celulose tratado com acabamento fosco translúcido e adesivo acrílico,
de forma a não prejudicar ao documento original e nem a informação, ainda se



obtém a vantagem de que com a utilização de tal acessório, o mesmo fica invisível
no arquivo digital;
4.7. Serão processados documentos originais nos tamanhos A4,  A5,  A6, A7,  A8,
Ofício I e II e Carta, em diferentes gramaturas (50-300 g/m2), salientando que caso
exista no lote de documentos a ser digitalizado,  algum documento de tamanho
menor que o A8, é fundamental  que se proceda, no ato preparação,  a colagem
destes  documentos  em  uma  folha  A4,  facilitando  assim  o  processamento  da
digitalização no equipamento, observando atentamente se o documento não consta
com informações no verso, e neste caso a digitalização de tal documento deverá
ser efetuada em equipamento com mesa digitalizadora.
4.8. Formato dos Originais: pequenos formatos (A4, A5, A6, A7, A8, Ofício I e II e
Carta).
A CONTRATADA deverá realizar o processamento/digitalização de documentos em
papel A1, A2, A3, A4 e ofício de diferentes gramaturas (50-300g/m2) e micro formas
diversas,  considerando-se  que,  em  sua  maioria,  os  documentos  a  serem
digitalizados serão do Tipo A4.
4.9.  Na  impossibilidade  da  realização  dos  serviços  de  digitalização  nas
dependências do CONTRATANTE, poderá ser autorizado, em caráter excepcional, a
execução dos trabalhos em outro local, desde que com autorização expressa da
CONTRATANTE.
4.10. A digitalização dos documentos deverá ser executada em conformidade com
as especificações de imagem indicadas a seguir:
4.10.1. TIFF Grupo IV, JPG ou PDF/A, preferencialmente esta última;
4.10.2. Escala bitonal (preto e branco), grayscale (nos casos indicados) ou colorido;
4.10.3. Resolução de 300 DPI ou superior;
4.10.4. Para o armazenamento, a imagem poderá sofrer reduções de informação
com foco na otimização do tamanho do arquivo.
4.11. Na etapa de digitalização deverão ser utilizados scanners específicos de alto
desempenho para cada tipo de documento capazes de realizar o processamento
automático do arquivo de imagem gerado on the fly, ou seja, durante o momento
da captura do documento, oferecendo recursos tais como:
4.11.1. Edge detection/Cropping: Reconhecimento das margens do documento para
eliminar áreas que não façam parte do original em papel;
4.11.2. Deskewing: Alinhamento automático das informações existentes no original.
Este  recurso  é  de  extrema  importância  para  a  precisão  de  um  futuro
reconhecimento óptico de caracteres; e
4.11.3. Speckle removal: Remove sujeiras (pontos) da imagem, promovendo uma
maior compressão do arquivo e aumentando a precisão de uma futura etapa de
reconhecimento.
4.12. Das rotinas:
4.12.1. os processos estarão organizados em lotes. A retirada e devolução dos lotes
serão realizadas conforme demanda;



4.12.2. A disponibilização das imagens digitalizadas e dos dados associados será
feita simultaneamente à devolução dos lotes de documentos físicos;
4.12.3.  higienização  dos  documentos  recebidos  para  digitalização,  retirandose
clipes de papel,  grampos e qualquer material  que não faça parte dos processos
para digitalização;
4.12.4.  Atribuição  de  identificador  para  cada  volume de  processo  que  terá  sua
imagem digitalizada, com os seguintes campos descritivos para identificação da sua
origem: número do lote entregue para digitalização; número do processo;
número do volume; data da digitalização; nome do arquivo físico; e caminho para o
arquivo físico;
4.12.5. Manutenção de todos os processos originais recebidos do CONTRATANTE no
estado  em  que  foram  entregues,  responsabilizando-se  pelos  danos  que  os
processos venham a sofrer por manipulação ou guarda indevida, durante o tempo
que estiver sob sua responsabilidade;
4.12.6.  Devolução  dos  processos  remontados  da  mesma  forma  em  que  foram
recebidos;
4.13. Os documentos serão entregues à empresa, acompanhados de uma relação
sequencial  contendo  número,  conteúdo  e  quantidade  dos  documentos,  com
indicativo do sequencial  de digitalização.  O acervo de documentos será,  após a
digitalização, mantido em arquivos ordenados sequencialmente por número a ser
definido.
4.14. Todo o processamento deverá ser executado com o conceito de lote ou peças,
com  o  objetivo  de  garantir  a  integridade  dos  documentos.  Os  critérios  de
organização e criação dos lotes deverão ser definidos em conjunto com a empresa,
observando as características de indexação e composição dos documentos.
4.15. Após os lotes ou peças terem sido devidamente cadastrados no sistema de
captura, os documentos deverão ser digitalizados através de um módulo específico
para esta finalidade.
4.16.  A  CONTRATADA deverá  entregar  à  CONTRATANTE,  ao  final  de  cada  mês,
relatório  listando  toda  a  documentação  referente  aos  serviços  realizados,
juntamente com uma cópia dos trabalhos de digitalização. 
4.17. Elaborar relatório gerencial de serviços, apresentando-o à CONTRATANTE até
o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviço. Devem constar
desse  relatório,  entre  outras  informações,  os  indicadores/metas  de  níveis  de
serviços  acordados  e  alcançados,  recomendações  técnicas,  administrativas  e
gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para cada item
da contratação, tais como: estatísticas de processos digitalizados, e ocorrências no
processo de digitalização. Critérios para checagem dos documentos convertidos:
4.17.1. Verificação da quantidade de imagens geradas por lote ou peça;
4.17.2. Verificação do tamanho médio do arquivo de imagem;
4.17.3. Avaliação da qualidade da imagem do documento, no que tange a quesitos
de nitidez e legibilidade;



4.17.4. O controle da qualidade de imagem do documento será feito através da
utilização de software;
4.17.5.  Para  a  recuperação  das  imagens  é  necessária  a  atribuição  de  índices
estruturados que deverão basear-se nas regras identificadas na Ordem de Serviço a
que deve atender.
4.18. Características e funcionalidades do software de captura de documentos a ser
utilizado pela CONTRATADA:

Digitalização:
· Definição de brilho e contraste da imagem;
· Definição da resolução (DPI);
· Definição do tamanho do original;
· Controle de seleção de áreas;
· Digitalização contínua;
· Possibilidade de criação de perfis de digitalização para cada tipo de documento.

Tratamento das imagens:
· Alinhamento da imagem (Deskew);
· Remoção de sujeiras (Despeckle);
· Remoção de sombras (Deshade);
· Remoção de linhas horizontais e verticais;
· Reparo de caracteres;
· Eliminação/limpeza de bordas pretas;
· Melhoramento da imagem de zonas previamente definidas.

Indexação:
· Possibilidade de indexação automática ou manual com dupla digitação;
· Possibilidade de leitura de código de barras;
· Leitura de patch codes;
· Processamento de OCR, ICR e OMR em zonas pré-definidas;
· Capacidade de processamento de OCR full-text;
· Possuir dicionário na língua portuguesa;
· Definição de zonas para registro de página (Page registration);
· Definição de zonas para separação lógica de documentos;
· Definição de zonas para identificação automática do formulário;
· Definição de grupos de campos do tipo OMR;
·  Validação  de  campos  através  de  banco  de  dados  pré-existentes,  sem  a
necessidade de criação de código;
· Verificação de campo indexado com recurso de auto zoom.



4.19.  A  solução  deverá  prestar  serviços  de  conversão  textual  através  de
Reconhecimento  Óptico  de  Caracteres,  com  a  inclusão  do  recurso  de  pesquisa
textual  através  de  qualquer  palavra,  frase  ou  trecho  de  frase  constante  nas
imagens  digitalizadas.  Para  isso  será  necessária  uma  fase  de  reconhecimento
textual,  automatizada,  através  de  um  software  de  reconhecimento  óptico  de
caracteres (OCR e ICR), sendo que a solução deverá possuir obrigatoriamente as
seguintes características técnicas:
4.19.1.  Possibilidade  de  definir  níveis  de  usuário  diferenciados,  permitindo total
controle de acesso aos módulos do sistema;
4.19.2. Prover dados de estatística e desempenho;
4.19.3. Gerenciamento/controle dos lotes ou peças, com possibilidades de alteração
da ordem original dos módulos de processamento dos fluxos de trabalho;
4.19.4. Reconhecimento exclusivo de caracteres impressos e manuscritos;
4.19.5.  Reconhecimento  de  cedilha  e  caracteres  acentuados  comuns  à  língua
portuguesa (ç, á,â,ã, entre outros);
4.19.6.  Funcionamento  com  múltiplas  instâncias  do  produto,  em  diferentes
computadores conectados via rede local;
4.19.7. Divisão balanceada da carga de imagens entre os diversos computadores
envolvidos no processo;
4.19.8. O reconhecimento deve gerar um arquivo textual com o mesmo layout da
imagem  digitalizada,  respeitando  a  disposição  do  texto  em  colunas  e  áreas
existentes no original;
4.19.9. Geração de arquivos no formato PDF/A, contendo a imagem digitalizada e os
textos reconhecidos;
4.19.10. No arquivo PDF/A, diante da impossibilidade de reconhecimento de uma
palavra, frase ou trecho de frase, esta deve ser substituída pelo trecho da imagem
correspondente, na exata posição onde deveria estar o texto reconhecido;
4.19.11. Funcionamento de algoritmo de votação para, no mínimo, 2 (dois) engines,
podendo chegar a 3 (três);
4.19.12.  Suporte  de  reconhecimento  para  três  diferentes  tipos  de  documentos:
estruturados, semiestruturados e não-estruturados.

Arquivo Público:
4.20. A Lei federal 8.159/1991, que dispõe sobre a política nacional  de arquivos
públicos, estabelece que a administração da documentação pública ou de caráter
público compete às instituições arquivísticas federais, estaduais, do Distrito Federal
e municipais.  Atendendo a esse disposto legal,  no Município de Boa Viagem/CE,
cabe à Unidade do ARQUIVO PÚBLICO DO MUNICÍPIO, a atribuição de formular e
implementar  a  política  municipal  de  arquivos,  gestão  documental  e  acesso  aos
documentos públicos municipais.



4.21. A gestão de documentos é o conjunto de procedimentos e operações técnicas
referentes à sua produção, classificação, avaliação, tramitação, uso, arquivamento
e reprodução,  que assegura a racionalização e a eficiência dos arquivos.  Com a
gestão  documental  é  possível  assegurar  e  agilizar  o  acesso  à  informação  e
preservar os documentos que integram o patrimônio documental do Município.
4.22.  A  gestão  documental  é  um  dever  dos  órgãos  da  Administração  Pública
Municipal,  servindo como instrumento de apoio à administração,  à  cultura e ao
desenvolvimento científico. Benefícios da Gestão Documental:
· Simplificação e racionalização dos procedimentos de gestão dos documentos;
· Eliminação criteriosa dos documentos desprovidos de valor que justifiquem sua
guarda;
· Garantia de acesso às informações e documentos públicos;
· Agilidade no processo de tomada de decisões;
· Maior qualidade e produtividade ao serviço público;
· Preservação do patrimônio documental do Governo do Estado de São Paulo;
· Transparência das ações administrativas;
·  Eficiência  no  planejamento,  execução,  controle  e  avaliação  das  ações
governamentais.

4.23.  O  Arquivo  Público  da  Prefeitura  Municipal  de  Boa  Viagem,  atualmente
encontra-se  situado  no  endereço  Rua  Alfredo  Terceiro,  143  -  Centro  -  Boa
Viagem/CE. Cabe informar que o referido endereço pode sofrer alteração em virtude
de melhorias estruturais, observado que não implicará ônus a contratante, pois o
mesmo deverá  ser  sempre  na sede  do  município,  de  preferência  no  centro  da
cidade, com a finalidade de estar mais próximo da população.
4.24. A contratada deverá elaborar projeto de melhoria do arquivo público, visando
a modernização do mesmo. Atividades que também devem ser desenvolvidas no
arquivo:
4.24.1.  Disponibilizar  informação  em  qualquer  suporte:  Localizar  e  recuperar
informações;  prestar  atendimento  personalizado;  elaborar  estratégias  de  buscas
avançadas; intercambiar informações e documentos; 
controlar circulação de recursos informacionais; prestar serviços de informação on-
line; normalizar trabalhos técnico-científicos.
4.24.2.  Tratar  tecnicamente  recursos  informacionais:  Registrar,  classificar  e
catalogar recursos informacionais; elaborar linguagens documentárias, resenhas e
resumos; desenvolver bases de dados; efetuar manutenção de bases de dados;
gerenciar  qualidade  e  conteúdo  de  fontes  de  informação;  gerar  fontes  de
informação;  reformatar  suportes;  migrar  dados;  desenvolver  metodologias  para
geração de documentos digitais ou eletrônicos.
4.24.3. Utilizar recursos de Informática.
4.24.4.  Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de  complexidade
associadas ao ambiente organizacional.



4.24.5. Controlar o recebimento de material e manter atualizados os respectivos
controles.
4.24.6. Selecionar material para encadernação/restauro.
4.24.7. Efetuar a digitação e o controle dos registros de documentos referentes às
diversas etapas do cadastramento automatizado, para as bases/bancos de dados
existentes de disseminação da informação.
4.24.8. Executar outras tarefas correlatas e inerentes a prestação do serviço.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo para início de execução dos serviços será de 5 (cinco) dias, contado da
emissão e envio da ORDEM DE SERVIÇO.
5.2.  Caso  não  seja  possível  a  execução  dos  serviços  no  prazo  avençado,  o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3.  A  execução  dos  serviços  será  de  forma presencial,  realizado  no prédio  da
Prefeitura  Municipal  de  Boa  Viagem,  que  fica  localizada  no  seguinte  endereço:
Praça Monsenhor José Cândido,  n° 100,  Centro.  Os horários  para realização dos
serviços será de 08:00 às 12:00h e 14:00 às 18:00h.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  o  contratado  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .
6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e  das sanções aplicáveis,  dentre
outros.



6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato,  de todas  as  ocorrências  relacionadas  à execução do contrato  e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.



6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.

6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10.  O fiscal  administrativo  do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1.  Os serviços  serão recebidos  provisoriamente,  de forma sumária,  no ato  da
entrega,  juntamente com a nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de  posterior  verificação  de  sua conformidade com as  especificações  constantes
neste Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a contar  da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.



7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;
7.11.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar  com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação,  por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo



prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.21.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

7.21.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23.A  antecipação  de  pagamento somente será  permitida se propiciar  sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei
Federal nº 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR



8.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização  de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica
8.3.Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.3.1.Pessoa Jurídica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional
dos sócios.
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;
8.6.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  no Registro Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz.
8.10.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.



8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.
8.13.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.16.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.17.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual/Distrital  e  Municipal  do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou  distritais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º
da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);



8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de
balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e  obtidos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I  -  Liquidez Geral  (LG) = (Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo) ÷
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).
8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.27.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  limitar-se-ão ao  último exercício  no  caso  de a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021).

8.27.1.  No  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será
exigida  da  microempresa  ou  da  empresa de  pequeno  porte  a  apresentação  de
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe o art. 3º do Decreto
nº 8.538, de 2015.
8.28.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica
8.29.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  dos  serviços  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou privado,  ou  regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 



8.32. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de
Biblioteconomia (CRB)  ou outro conselho competente,  da localidade da sede da
PROPONENTE.
8.33. Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em
seu  quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega  dos  documentos
profissional(is), reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Biblioteconomia (CRB) ou
outro competente, com a devida prova de inscrição ou registro do profissional junto
ao conselho regional de biblioteconomia (CRB) ou outro competente.  
8.33.1. O vínculo do responsável técnico - Bibliotecário(a) ou outro  competente -
com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da “ficha
ou livro de registro do empregado” ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social – CTPS; 
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do
Contrato Social; 
c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
d) Será admitida declaração de compromisso de vinculação contratual futura com o
detentor da atestação apresentada, para o caso de o licitante se sagrar vencedor,
desde que acompanhada da anuência do profissional (Acórdão TCU Nº 1447/2015
Plenário).

9.TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO-DIVULGAÇÃO
______________  (Nome  da  Empresa),  por  intermédio  de  seu  representante  legal
__________, doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por
intermédio  do  presente  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE,  a  não  divulgar  sem
autorização quaisquer informações de propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE
________,  doravante  simplesmente  designado  PM_,  em  conformidade  com  as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O  RESPONSÁVEL  reconhece  que,  em  razão  da  sua  prestação  de  serviços  ao
MUNICÍPIO  DE _________,  consoante  o Contrato  PM_ nº  _____/20__,  celebrado em
___/___/20__, mantém contato com informações privadas que podem e devem ser
conceituadas  como  segredo  de  negócio.  Estas  informações  devem ser  tratadas
confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros
não autorizados, aí se incluindo os servidores do CONTRATANTE e empregados do
RESPONSÁVEL,  sem  a  expressa  e  escrita  autorização  do  representante  legal
signatário do contrato ora referido.

CLÁUSULA SEGUNDA
As  informações  a  serem  tratadas  confidencialmente  são  aquelas  assim
consideradas  no  âmbito  do  Prefeitura  que,  por  sua  natureza,  não  são  ou  não
deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como:
III. Documentações que compõem processos com informações confidenciais;



IV. Valores e informações de natureza financeira, administrativa, contábil e jurídica.

CLÁUSULA TERCEIRA
O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos da Cláusula Segunda
deste  Termo  são  meramente  exemplificativas,  e  que  outras  hipóteses  de
confidencialidade  que  já  existam  ou  venham  ser  como  tal  definidas  no  futuro
devem ser mantidas sob sigilo.
Parágrafo  Único  -  Em  caso  de  dúvida  acerca  da  natureza  confidencial  de
determinada informação, o RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha
a ser autorizado expressamente pelo representante legal da PREFEITURA, signatário
do  CONTRATO  nº  _____/20__,  a  tratá-la  diferentemente.  Em  hipótese  alguma  a
ausência  de  manifestação  expressa  do  CONTRATANTE  poderá  ser  interpretada
como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA QUARTA
O RESPONSÁVEL recolherá,  ao término do CONTRATO nº  __/20__,  para imediata
devolução  ao  CONTRATANTE,  todo  e  qualquer  material  de  propriedade  deste,
inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de
documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos
sob  seu  controle  ou  posse,  seja  de  seus  empregados,  prestadores  de  serviço,
fornecedores,  com  vínculo  empregatício  ou  eventual  com  o  RESPONSÁVEL,
assumindo  o  compromisso  de  não  utilizar  qualquer  informação  sigilosa  ou
confidencial a que teve acesso enquanto contratado pelo CONTRATANTE. Todos os
equipamentos  utilizados  para  a realização  dos serviços  do contrato  deverão ter
dados temporários apagados, e conferidos pela equipe técnica do CONTRATANTE
após o termino dos serviços.
Parágrafo  Único -  O RESPONSÁVEL determinará a todos  os seus empregados,  e
prestadores de serviços que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a
prestação de serviços objeto do CONTRATO nº ___/20__, a observância do presente
Termo  e  a  assinatura  de  Termos  individuais  adotando  todas  as  precauções  e
medidas  para  que  as  obrigações  oriundas  do  presente  instrumento  sejam
efetivamente observadas.

CLÁUSULA QUINTA
O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer
violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou
omissão,  independentemente  da  existência  de  dolo,  bem  como  de  seus
empregados e preposto.

CLÁUSULA SEXTA
O descumprimento  de quaisquer  das  cláusulas  do presente  Termo acarretará  a
responsabilidade  administrativa,  civil  e  criminal  dos  que,  comprovadamente,
estiverem envolvidos no descumprimento ou violação 



CLÁUSULA SÉTIMA
As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação
do vínculo contratual  entre  o  RESPONSÁVEL e o CONTRATANTE e abrangem as
informações presentes e futuras.

CLÁUSULA OITAVA
O  RESPONSÁVEL  se  compromete  no  âmbito  do  CONTRATO  objeto  do  presente
Termo, a apresentar ao CONTRATANTE declaração individual de adesão e aceitação
das presentes cláusulas, de cada integrante ou participante da equipe que prestar
ou vier a prestar os serviços especificados no CONTRATO nº ___/20__.

_____________, ____ de _______________ de 20____.

Representante Legal da Empresa:
Nome: .......................................................
Cargo/Função: ...............................................
CPF: ..........................................................
Telefone: .......................................................
Documento de Identidade (número, data,
emissor): .......................................................
E-mail: ..................................................................

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos  específicos  consignados  no  Orçamento,  na(s)  dotação(ções)
1001.27.122.0002.2.089  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Secretaria de Esporte e Ju, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0401.04.122.0002.2.013  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Secretaria de Financas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
2001.04.122.0002.2.114  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Procuradoria Geral do Muni, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços
de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0502.12.122.0002.2.014  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Secretaria Municipal de Ed, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços
de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0801.20.122.0002.2.081  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Secretaria de Agricultura, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0703.08.122.0002.2.074  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da



Secretaria de Trab. e Assi, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0601.10.122.0002.2.038  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  da
Secretaria  de  Saude,  no(s)  elemento(s)  de  despesa(s):  33904090  -  Serviços  de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0301.04.122.0002.2.011 - Manutencao e Aperfeicoamento das Ativ. da Secretaria
de Administracao e Planeja, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços
de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
1601.18.541.0002.2.109 - Manutencao e Aperfeicoamento das Atividades da Sec.
de Meio Ambient. e Ur, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0901.15.122.0002.2.086 - Manutencao e Aperfeicoamento das Atividades da Sec.
de Infraestrutura e R,  no(s)  elemento(s)  de despesa(s):  33904090 -  Serviços de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
0201.04.122.0002.2.002  -  Manutencao  e  Aperfeicoamento  das  Atividades  do
Gabinete  do Prefeito,  no(s)  elemento(s)  de  despesa(s):  33904090 -  Serviços  de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
1101.27.122.0002.2.099 - Manutencao e Aperfeicoamento das Ativ. da Secretaria
de Cultura, Turismo e Laze, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33904090 - Serviços
de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  –  Pessoa  Jurídica;
1701.04.122.0002.2.111 - Manutencao e Aperfeicoamento das Ativ. da Secretaria
de  Politicas  Publicas,  no(s)  elemento(s)  de  despesa(s):  33904090  -  Serviços  de
Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica; 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.


